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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE LUZERNA
SETOR DE LICITAÇÕES
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000

(49) 3551-4700 | www.luzerna.sc.gov.br 

CONTRATO Nº 039/2022 - FMS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2022 - FMS

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2022 - FMS

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviço que celebram entre si o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Vale do Rio do Peixe - CISAMARP, Associação Pública com personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 11.023.771/0001-10, com sede à Rodovia Municipal José Gheller, nº 501, Bairro Santa Lúcia, CEP: 89.565-453, Município de Videira/SC, neste ato representado por seu Presidente Sr. WILSON RIBEIRO CARDOSO JUNIOR, Prefeito de Fraiburgo, portador da cédula de identidade nº 3.🔒3 e inscrito no CPF sob nº 938.🔒-00, doravante denominado CONSÓRCIO/CONTRATADO, e o e o MUNICÍPIO DE LUZERNA/SC, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.613.428/0001-72, com sede administrativa na Avenida 16 de fevereiro, 151, em Luzerna/SC, por intermédio de se Prefeito, JULIANO SCHNEIDER, inscrito no CPF/MF nº 005.🔒-21 e portador da cédula de identidade nº 3🔒3, e a Secretária de Saúde e Assistência Social, Sra. LIDIA WIETHORN, inscrita no CPF/MF sob o nº 061.🔒-19 e portadora da cédula de identidade nº 2🔒4, doravante denominado CONSORCIADO/CONTRATANTE.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. Aplica-se ao presente Contrato de Prestação de Serviço as disposições da Legislação Federal de Licitações, Lei nº 8.666/93, e de Consórcios Públicos, Lei nº 11.107/05, o Decreto Federal nº 6.017/07, bem como a Legislação Municipal de Ratificação do Contrato de Consórcio do CISAMARP, Lei Municipal Legislação Municipal de Ratificação do Protocolo de Intenções do CISAMARP, Lei n° 1795, de 09 de agosto de 2022, bem como as cláusulas do Contrato de Programa nº 01/2017.

1.2. É dispensada a licitação para a contratação pelo Município/Consorciado do Consórcio/Contratado, com fundamento no art. 24, inciso XXVI, da Lei nº 8.666/93, C/C art. 2, § 1º, inciso III da Lei nº 11.107/05, c/c art. 18 do Decreto Federal nº 6.017/07. 
CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO
2.1. Este Contrato de Rateio tem por objeto disciplinar a entrega de recursos pelo CONSORCIADO/CONTRATANTE ao CONSÓRCIO/CONTRATADO para atendimento do objeto disciplinado no Contrato de Programa supracitado.

CLÁUSULA TERCEIRA

DOS VALORES E FORMA DE REPASSE
3.1. Para a execução do objeto deste contrato, o CONSORCIADO/CONTRATANTE repassará mensalmente ao CONSÓRCIO/CONTRATADO:

a) A importância fixa de R$ 2.950,00 (dois mil e novecentos e cinquenta reais), que serão utilizados para cobertura das despesas administrativas do CONSÓRCIO/CONTRATADO, compreendendo pessoal, obrigações patronais, encargos sobre movimentações financeiras e taxas bancárias, despesas de capital, despesas de consumo e investimentos.

3.2. O valor expresso no parágrafo anterior poderá ser aditivado na forma da lei, a pedido por conveniência ou necessidade do CONSÓRCIO/CONTRATADO e concordância dos municípios CONSORCIADOS/CONTRATANTES. 

3.3. O CONSORCIADO/CONTRATANTE repassará ao CONSÓRCIO/CONTRATADO, a parcela fixa, nos meses de janeiro a dezembro de 2023, que deverá ser repassada até o dia 20 de cada mês. 

CLÁUSULA QUARTA

DOS RECURSOS
4.1. As despesas que decorrem da aplicação deste termo de Contrato de Rateio, correrão por conta de dotações específicas do orçamento fiscal do CONSORCIADO/CONTRATANTE, nas seguintes dotações:

Ação: 2.503 - Manutenção do bloco de Média e Alta Complexidade

Modalidade de Aplicação (s):

3.1.71. Despesas de Pessoal - Transferências a consórcios públicos mediante contrato de rateio

3.3.71. Outras despesas correntes - Transferências a consórcios públicos mediante contrato de rateio

4.4.71. Investimentos - Transferências a consórcios públicos mediante contrato de rateio

Fontes: 002 – Receitas e Transferências de Impostos - Saúde
4.2. Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente CONSORCIADO/CONTRATANTE que não consignar em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

CLÁUSULA QUINTA

DAS RESPONSABILIDADES
5.1.  É responsabilidade do CONSÓRCIO/CONTRATADO: 

I- Receber e Contabilizar os recursos recebidos de acordo com as normas de direito financeiro aplicável às entidades públicas, conforme estabelece o artigo 9º da Lei Federal 11.107;

II- Fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas do município, todas as despesas realizadas com os recursos hora pactuados, de forma que possam ser contabilizadas nas contas do município na conformidade dos elementos econômicos e das atividades atendidos o parágrafo 4º, artigo 8º da Lei Federal 11.107;

III- Aplicar os recursos repassados pelo município exclusivamente nas ações previstas no Contrato de Programa e no Orçamento aprovado pela Assembléia Geral dos Consorciados;

5.2 É responsabilidade do CONSORCIADO/CONTRATANTE:
I- Receber a prestação de contas e consolidar nas contas do município;

II- Apresentar os resultados da execução, ao Conselho Municipal de Saúde;

III- Efetuar o repasse mensal do recurso conforme estabelecido;

IV- Manter os recursos orçamentários necessários ao desempenho das ações ora pactuadas.

CLÁUSULA SEXTA

DA VIGÊNCIA
6.1. O presente contrato entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2023 e vigora até o dia 31 de dezembro de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA

DAS PENALIDADES
7.1. O CONSORCIADO/CONTRATANTE inadimplente com o CONSÓRCIO/CONTRATADO será notificado formalmente sobre sua inadimplência, para que regularize sua situação.

7.2. Uma vez notificado da inadimplência serão suspensos os serviços do CONSÓRCIO/CONTRATADO ao respectivo CONSORCIADO/CONTRATANTE até a regularização da dívida.

7.3. Não sendo regularizada a inadimplência no prazo de seis meses, o ente CONSORCIADO/CONTRATANTE poderá ser excluído do CONSÓRCIO/CONTRATADO, mediante deliberação da Assembléia Geral.
CLÁUSULA OITAVA

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
8.1. O CONSÓRCIO/CONTRATADO se obriga a: 

I- Estar comprovadamente adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); ter políticas de privacidade de dados, à luz das normas de proteção de dados aplicáveis e vigentes, notadamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD); 

II- Observar as políticas de privacidade e de tratamento de dados do CONSÓRCIO/CONTRATADO e a cumprir as normas de proteção de dados aplicáveis e vigentes, notadamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD); 

III- Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança e a confidencialidade dos dados pessoais tratados em decorrência deste contrato, de acordo com as melhores práticas de tecnologia e segurança da informação; 

IV- Caso ocorra incidente envolvendo dados pessoais, notificar o CONSÓRCIO/CONTRATADO, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas - após ter ciência dele, descrevendo, pelo menos: 

1) a natureza dos dados pessoais afetados; 

2) as informações sobre os titulares envolvidos;

3) as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial; 

4) os riscos relacionados ao incidente, os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e;

5) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.

V- Obter a anuência prévia e por escrito do CONSÓRCIO/CONTRATADO, para fins de qualquer subcontratação ou compartilhamento para terceiro de dados pessoais, assim como garantir a submissão desse terceiro às mesmas obrigações da CONSÓRCIO/CONTRATADO quanto à confidencialidade e ao atendimento à legislação de proteção de dados pessoais; 

VI- Ao final da vigência deste Contrato, imediatamente excluir ou eliminar todo e qualquer dado pessoal acessado através do CONSÓRCIO/CONTRATADO ou tratado em decorrência deste Contrato, inclusive em backups e arquivos externos, devendo comprovar ao CONSÓRCIO/CONTRATADO a referida exclusão, sempre que solicitada.

VII- Para todos os efeitos legais, o CONSÓRCIO/CONTRATADO expressamente declara que nomeou um Encarregado (DPO), o qual está apto a atuar como canal de comunicação com os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).  

VIII- O CONSÓRCIO/CONTRATADO isentará a CONTRATANTE de qualquer demanda administrativa, judicial ou extrajudicial relacionada ao descumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato, no que se refere ao tratamento de dados pessoais.

IX- Cabe exclusivamente ao CONSÓRCIO/CONTRATADO ressarcir quaisquer quantias que a CONTRATANTE for obrigada a desembolsar em decorrência de condenações judiciais, sanções administrativas, multas, compensações, juros, danos e prejuízos em geral, relacionados ao descumprimento destas cláusulas, à inobservância da Lei Geral de Proteção de Dados e ao vazamento de dados que tratar em decorrência deste Contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após ter sido interpelada extrajudicialmente pelo CONSÓRCIO/CONTRATADO.

CLÁUSULA NOVA
DO FORO

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Joaçaba/SC para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 O presente Contrato será publicado no órgão oficial de divulgação dos atos das partes contratantes, como condição indispensável à sua eficácia, conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato assinado de forma eletrônica de acordo com a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020 e no Decreto nº 3.068, de 29 de abril de 2021, para que produzam os devidos efeitos.

Luzerna/SC, 25 de novembro de 2022.

JULIANO SCHNEIDER

Prefeito de Luzerna

CONSORCIADO/CONTRATANTE

LIDIA WIETHORN

Gestora do FMS em exercício

CONSORCIADO/CONTRATANTE

WILSON RIBEIRO CARDOSO JUNIOR

Presidente CISAMARP

CONSÓRCIO/CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1. --------------------------------------------



2. -------------------------------------------

Nome:




Nome:

CPF:




CPF:
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